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XVI – solicitar servidores para participarem de comissões sindicantes e processantes;
XVII – acompanhar, avaliar e fazer cumprir as diretrizes das políticas públicas de transparência e 

de integridade;
XVIII – disseminar e implementar as normas e diretrizes de prevenção à corrupção desenvolvidas 

pela CGE.
§ 1º – A Controladoria Setorial é organizada em: Núcleo de Auditoria, Transparência e Integridade 

– Nati, que tem como funções planejar, coordenar e executar as atividades de auditoria e fiscalização, avaliação 
de controles internos, incremento da transparência e fortalecimento da integridade; e em Núcleo de Correição 
Administrativa – Nucad, que tem por funções planejar, coordenar e executar as atividades de correição adminis-
trativa e prevenção da corrupção, no âmbito da Sejusp, em conformidade com as normas emanadas pela CGE.

§ 2º – A Sejusp disponibilizará instalações, recursos humanos e materiais para o eficiente cumpri-
mento das atribuições da controladoria setorial.

Art. 7º – A Assessoria Jurídica é unidade setorial de execução da Advocacia-Geral do Estado – 
AGE, à qual se subordina jurídica e tecnicamente, competindo-lhe, na forma da Lei Complementar nº 75, de 13 
de janeiro de 2004, da Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004, e da Lei Complementar nº 83, de 28 
de janeiro de 2005, cumprir e fazer cumprir, no âmbito da Sejusp, as orientações do Advogado-Geral do Estado 
no tocante a:

I – prestação de consultoria e assessoramento jurídicos ao Secretário;
II – coordenação das atividades de natureza jurídica;
III – interpretação dos atos normativos a serem cumpridos pela Sejusp;
IV – elaboração de estudos e preparação de informações por solicitação do Secretário;
V – assessoramento ao Secretário no controle da legalidade e juridicidade dos atos a serem prati-

cados pela Sejusp;
VI – exame prévio de minutas de edital de licitação, bem como as de contrato, acordo ou ajuste 

de interesse da Sejusp;
VII – fornecimento à AGE de subsídios e elementos que possibilitem a representação do Estado 

em juízo, inclusive no processo de defesa dos atos do Secretário e de outras autoridades do órgão, mediante 
requisição de informações junto às autoridades competentes;

VIII – exame e emissão de parecer e nota jurídica sobre anteprojetos de leis e minutas de atos 
normativos em geral e de outros atos de interesse da Sejusp, sem prejuízo da análise de constitucionalidade e 
legalidade pela AGE.

§1º – À Assessoria Jurídica é vedada a representação judicial e extrajudicial do Estado.
§2º – A Sejusp disponibilizará instalações, recursos humanos e materiais para o eficiente cumpri-

mento das atribuições da Assessoria Jurídica.
Art. 8º – A Assessoria de Comunicação Social tem como competência promover as atividades 

de comunicação social, compreendendo imprensa, publicidade, propaganda, relações públicas, ações integra-
das com os órgãos de segurança pública e promoção de eventos da Sejusp, em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pela Subsecretaria de Comunicação Social e Eventos – Subsecom da Secretaria-Geral, com atri-
buições de:

I – planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relacionados com a comunicação 
interna e externa das ações da Sejusp;

II – assessorar os dirigentes e as unidades administrativas da Sejusp no relacionamento com a 
imprensa e demais meios de comunicação;

III – planejar e coordenar as entrevistas coletivas e o atendimento a solicitações dos órgãos de 
imprensa, em articulação com o Núcleo Central de Imprensa da Subsecom;

IV – produzir textos, matérias e afins, a serem publicados em meios de comunicação da Sejusp, da 
Subscom e de veículos de comunicação em geral;

V – acompanhar, selecionar e analisar assuntos de interesse da Sejusp, publicados em veículos de 
comunicação, para subsidiar o desenvolvimento das atividades de comunicação social;

VI – propor, supervisionar e acompanhar as ações de publicidade e propaganda, dos eventos e das 
promoções para divulgação das atividades institucionais, em articulação com a Subsecom;

VII – manter atualizados os sítios eletrônicos, a intranet e as redes sociais sob a responsabilidade 
da Sejusp, no âmbito de atividades de comunicação social;

VIII – gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações institucionais necessárias ao 
desempenho das atividades de comunicação social;

IX – gerenciar, produzir, executar, acompanhar e fiscalizar os eventos oficiais da Sejusp em arti-
culação com a Subsecom.

Art. 9º – A Assessoria Estratégica tem como competência promover o gerenciamento estratégico 
setorial e fomentar a implementação de iniciativas inovadoras, de forma alinhada à estratégia governamental, 
em conformidade com as diretrizes técnicas estabelecidas pela Subsecretaria de Gestão Estratégica da Secreta-
ria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, com atribuições de:

I – promover a gestão estratégica da Sejusp e das entidades vinculadas alinhada às diretrizes pre-
vistas na estratégia governamental estabelecida no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI, por 
meio dos processos de desdobramento dos objetivos e metas, monitoramento e comunicação da estratégia;

II – facilitar, colaborar, articular interna e externamente na solução de desafios relacionados ao 
portfólio estratégico e às ações estratégicas e inovadoras no setor, apoiando os responsáveis em entraves e opor-
tunidades para o alcance dos resultados;

III – realizar a coordenação, governança e monitoramento das ações estratégicas e setoriais do 
órgão, de forma a promover a sinergia entre ele e as equipes gestoras, apoiando a sua execução, subsidiando a 
alta gestão do órgão e as instâncias centrais de governança na tomada de decisão;

IV – coordenar, em conjunto com a Superintendência de Planejamento, Orçamento e Finanças, a 
elaboração do planejamento global da Sejusp, com ênfase no portfólio estratégico;

V – coordenar os processos de pactuação e monitoramento de metas da Sejusp de forma alinhada à 
estratégia governamental, consolidando e provendo as informações necessárias às unidades e sistemas de infor-
mação dos órgãos centrais;

VI – disseminar boas práticas entre os gestores e equipes da Sejusp, de forma a fortalecer a gestão 
estratégica e a inovação, especialmente em temas relacionados à gestão de projetos e processos, transformação 
de serviços e simplificação administrativa;

VII – coordenar a implantação de processos de modernização administrativa e de melhoria contí-
nua, bem como apoiar a normatização do seu arranjo institucional;

VIII – promover a cultura de inovação na Sejusp com foco na melhoria da experiência do usuário 
e do servidor, articulando as funções de simplificação, racionalização e otimização e apoiando a implementação 
e a disseminação das diretrizes das políticas de inovação e de simplificação;

IX – coordenar e promover práticas de monitoramento e avaliação das políticas públicas do órgão, 
apoiando as unidades administrativas, gestores e técnicos na sua execução e fortalecendo a produção de políticas 
públicas baseadas em evidências para a correção de rumos e melhoria das políticas monitoradas e avaliadas.

Parágrafo único – A Assessoria Estratégica atuará, no que couber, de forma integrada com a Sub-
secretaria de Gestão Administrativa, Logística e Tecnologia e com as assessorias ou unidades correlatas das 
entidades vinculadas à Sejusp.

Art. 10 – A Subsecretaria de Inteligência e Atuação Integrada – Suint tem como competência pro-
mover o arranjo interinstitucional sistêmico e de governança compartilhada do sistema estadual de inteligência 
e da política de integração de segurança pública, atuando como órgão central, de forma a proporcionar o alinha-
mento das instituições e dos sistemas, com atribuições de:

I – propor, planejar e implementar metodologias de monitoramento e ações acerca dos indicado-
res de incidência de crimes, contravenções, atos infracionais, demais eventos de interesse de segurança pública 
e defesa social, dos sistemas prisional e socioeducativo, dentre outros, de forma integrada e colegiada com os 
órgãos de segurança pública e com a Assessoria Estratégica;

II – promover e coordenar a integração da atividade de inteligência de segurança pública e propor 
diretrizes para os órgãos de segurança pública;

III – fomentar a integração das academias dos órgãos de segurança pública e estruturas de defesa 
social, promovendo e coordenando projetos e atividades de ensino integradas;

IV – coordenar projetos e processos objetivando a melhoria qualitativa da atuação integrada dos 
órgãos de segurança pública e estruturas de defesa social;

V – articular a participação de outros órgãos que possam contribuir com os objetivos de controle 
da criminalidade, contravenções, atos infracionais, atendimento a denúncias anônimas, atendimento às emer-
gências policiais e de bombeiros, gestão em grandes eventos e os de interesse da segurança pública e defesa 
social, prezando pela manutenção da ordem pública;

VI – promover ações visando garantir as diretrizes de integração, assegurando o planejamento e 
a implementação das estratégias pautadas pela associação dos esforços de produção de gestão da informação, 
integração geográfica coincidente e das estruturas integradas;

VII – realizar as atividades de secretariado executivo das reuniões da CCPSP e do Conselho Esta-
dual de Segurança Pública e Defesa Social;

VIII – elaborar e manter atualizado o Plano de Inteligência de Segurança Pública do Estado de 
Minas Gerais, contendo todos os dados e informações necessários ao planejamento e assessoramento decisório 
dos órgãos de segurança pública do Estado;

IX – planejar, de maneira integrada com a Subsecretaria de Gestão Administrativa, Logística e 
Tecnologia – Sulot, o processo de compras de materiais e serviços no âmbito de suas unidades;

X – coordenar a metodologia de policiamento orientado a problemas, como parâmetro para fomen-
tar a integração dos órgãos de segurança pública e estruturas de defesa social.

Art. 11 – A Superintendência do Observatório de Segurança Pública tem como competência esta-
belecer as diretrizes para divulgação oficial de informações da Sejusp e coordenar a produção de informações no 
âmbito do Estado, por meio de estatísticas, pesquisas, avaliações e estudos, com atribuições de:

I – fomentar a produção e a disponibilização de informações que permitam a análise sistêmica 
da incidência de crimes, contravenções, atos infracionais e demais eventos de interesse de segurança pública 
e defesa social, das políticas de prevenção social à criminalidade, dos sistemas prisional e socioeducativo da 
Sejusp e dos demais órgãos de segurança pública e estruturas de defesa social;

II – coordenar a gestão colegiada das bases de dados oficiais do Sistema Integrado de Defesa 
Social e da Sejusp, atuando de forma articulada com a Superintendência de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação em relação ao conteúdo, a implantação, a manutenção, o desempenho e o desenvolvimento de sistemas 
de informação;

III – gerenciar a produção e a publicação das informações oficiais da Sejusp, de maneira integrada 
com a Assessoria de Comunicação Social, visando aumentar a transparência e instrumentalização do controle 
social, observados os princípios e restrições estabelecidos pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, pelo Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e pela Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

IV – gerenciar, conforme resolução específica da Sejusp, o atendimento dos pedidos de pesquisas 
acadêmicas destinados a Sejusp, observados os princípios e restrições estabelecidos pela Lei Federal nº 12.527, 
de 2011, pelo Decreto nº 45.969, de 2012, e pela Lei Federal nº 13.709, de 2018, bem como orientar quanto à 
qualidade deste atendimento mediante fomento de cursos, disponibilização de manuais e definição de fluxos 
internos;

V – coordenar uma rede de conhecimento na área de justiça, segurança pública e defesa social por 
meio da construção de parcerias com órgãos da Administração Pública, instituições de ensino superior, entida-
des da sociedade civil e organizações privadas para produção e compartilhamento de informações, observados 
os princípios e restrições estabelecidos pela Lei Federal nº 12.527, de 2011, pelo Decreto nº 45.969, de 2012, e 
pela Lei Federal nº 13.709, de 2018;

VI – gerenciar, conforme resolução específica da Sejusp, o atendimento dos pedidos oriundos do 
portal da transparência do Estado e destinados a esse órgão por meio do sistema e-Sic, junto à CGE, bem como 
orientar quanto a qualidade deste atendimento;

VII – coordenar o Centro Integrado de Informações de Defesa Social ou equivalente, presidindo o 
Colegiado Técnico Operativo, operacionalizando sua seção administrativa.

Parágrafo único – Para efeito do disposto no inciso V deste artigo, o compartilhamento de bases 
de dados, a colaboração na realização de estudos e pesquisas e a disseminação de conhecimentos, experiências 
e métodos no âmbito das temáticas referentes à área de justiça, segurança pública e defesa social são objetivos 
a serem observados.

Art. 12 – A Diretoria de Informações de Segurança Pública tem como competência produzir, 
gerenciar informações e promover a análise de dados referentes à segurança pública, com atribuições de:

I – produzir informações gerenciais e monitorar indicadores e tendências sobre a incidência de cri-
mes, contravenções, atos infracionais e demais eventos de interesse da segurança pública por meio de estudos 
e relatórios estatísticos e analíticos;

II – atuar para a melhoria contínua da qualidade, confiabilidade, precisão, objetividade e utilidade 
das informações contidas nas bases de dados de segurança pública;

III – realizar auditorias, emitir diretrizes e orientações para o aperfeiçoamento de processos, for-
mulários e bases de dados de segurança pública.

Art. 13 – A Diretoria de Informações de Justiça tem como competência produzir, gerenciar infor-
mações e promover a análise de dados referentes aos sistemas prisional e socioeducativo, com atribuições de:

I – produzir informações gerenciais e monitorar indicadores e tendências sobre os sistemas prisio-
nal e socioeducativo por meio de estudos e relatórios estatísticos e analíticos;

II – atuar para a melhoria contínua da qualidade, confiabilidade, precisão, objetividade e utilidade 
das informações contidas nas bases de dados dos sistemas prisional e socioeducativo;

III – realizar auditorias e emitir diretrizes e orientações para o aperfeiçoamento de processos, for-
mulários e base de dados dos sistemas prisional e socioeducativo.

Art. 14 – A Superintendência de Inteligência e Integração da Informação tem como competência 
promover a integração das atividades de inteligência de segurança pública e viabilizar a estruturação de um sis-
tema estadual de inteligência de segurança pública em consonância com a legislação aplicável ao Sistema Bra-
sileiro de Inteligência – Sisbin, ao Subsistema de Inteligência de Segurança Pública – Sisp e ao Susp.

Art. 15 – A Diretoria de Inteligência tem como competência realizar ações especializadas para a 
produção de conhecimentos necessários para prever, prevenir e reprimir atos delituosos de qualquer natureza ou 
relativos a outros temas de interesse da segurança pública e da defesa social.

Art. 16 – A Diretoria de Contrainteligência tem como competência prevenir, detectar, obstruir e 
neutralizar atividades adversas, com vistas a salvaguardar dados, informações e conhecimentos sensíveis de 
interesse da segurança pública e da defesa social.

Art. 17 – A Superintendência Educacional de Segurança Pública tem como competência coorde-
nar, planejar e executar as atividades relativas ao recrutamento e seleção, à formação, à capacitação e ao treina-
mento contínuo dos servidores da Sejusp, com atribuições de:

I – integrar, promover e coordenar ações de ensino integradas entre os órgãos que compõem o sis-
tema de defesa social, respeitada as especificidades de cada órgão;

II – planejar, executar e avaliar atividades de formação, capacitação e treinamento contínuo dos 
servidores da Sejusp, promovendo o desenvolvimento de competências funcionais;

III – realizar levantamentos de dados e informações relativas aos servidores da Sejusp e de suas 
competências com o objetivo de realizar um planejamento de atividades de ensino;

IV – supervisionar o cumprimento da diretriz de educação profissional da Sejusp;
V – estabelecer intercâmbio de ensino com entidades nacionais e internacionais, públicas e 

privadas;
VI – planejar e coordenar o uso de tecnologias destinadas ao ensino à distância;
VII – planejar e fomentar cursos de graduação e pós-graduação na área de segurança pública;
VIII – planejar, apoiar e promover seminários sobre segurança pública;
IX – planejar e coordenar os processos seletivos e concursos públicos, no âmbito da Sejusp.
Art. 18 – A Diretoria de Ensino Integrado tem como competência fomentar a integração das ativi-

dades de ensino dos órgãos do sistema de defesa social ou equivalente, identificar demandas e elaborar planeja-
mentos para formação, capacitação e treinamentos contínuos de servidores da Sejusp, com atribuições de:

I – realizar diagnósticos e consolidar as demandas de capacitação e treinamento contínuo dos 
servidores da Sejusp e de atividades de ensino integradas das instituições que compõem o sistema de defesa 
social;

II – elaborar planos de desenvolvimento de curto, médio e longo prazo que levem em consideração 
as necessidades de capacitação e a estratégia organizacional;

III – manter intercâmbio com instituições de ensino nacionais e internacionais.
Art. 19 – A Diretoria Pedagógica tem como competência a proposição e a implementação de pro-

jeto político pedagógico, de estratégias de ensino e do aperfeiçoamento das atividades de ensino, com atribui-
ção de:

I – definir as estratégias de ensino os recursos didáticos e as modalidades de avaliação das capaci-
tações e treinamentos contínuos;

II – elaborar e atualizar planos de capacitações e de treinamentos contínuos;
III – promover o aprimoramento e modernização das técnicas e processos de educação.
Art. 20 – A Diretoria Operacional tem como competência executar e avaliar as atividades de ensino 

presenciais, semipresenciais e a distância, conforme o planejamento pedagógico elaborado, com atribuições 
de:

I – coordenar e executar cursos de formação, treinamentos contínuos e capacitações para os ser-
vidores da Sejusp;

II – promover treinamentos contínuos e capacitações que fomentem e fortaleçam a atuação inte-
grada dos órgãos de defesa social;

III – promover avaliações acerca dos cursos de formação, treinamentos contínuos e capacitações 
realizados pela Superintendência;

IV – promover e apoiar seminários, congressos, encontros e outros eventos de segurança pública.
Art. 21 – A Superintendência de Integração e Planejamento Operacional tem como competência 

propor e coordenar diretrizes e ações relativas à integração operacional dos órgãos de segurança pública e defesa 
social, com objetivo de reduzir a criminalidade, as contravenções, os atos infracionais e demais eventos de inte-
resse de segurança pública e defesa social, com atribuições de:

I – planejar, promover e implementar ações voltadas à ampliação da integração operacional entre 
os órgãos estaduais de segurança pública e defesa social e destes com órgãos ou entidades municipais, estaduais, 
federais e de área de justiça, intensificando a participação da sociedade civil;
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